VOTO EM SEPARADO
AO PROJETO DE LEI Nº 582, DE 2020 (COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA MULHER)
Trata-se de Projeto de Lei de autoria da nobre ex-Deputada Estadual Janaína Paschoal, propondo que seja obrigatória a notificação de crime às autoridades policiais por profissionais da saúde que atendam solicitações de interrupção de gestação decorrente de estupro, e que seja obrigatória coleta e guarda de tecidos fetais ou embrionários para fins de perícia genética forense.
A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, por 5 (cinco) Sessões Ordinárias (de 16/09/2020 a 22/09/2020), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Decorrido o período em pauta, a proposição foi encaminhada, nos termos do artigo 31, §1º do Regimento Interno, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favorável à aprovação.
Na sequência, e em razão do encaminhamento a esta Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher, e em que pese a manifestação favorável da Relatora designada, vemo-nos compelidos a discordar das razões apresentadas.
O projeto pretende se sustentar na Portaria nº 2.282 de 27 de agosto de 2020, do Ministério da Saúde, cujo artigo 1º contém dispositivos correlatos ao do presente projeto; na Lei Federal 13.718/2018, que alterou o art. 225 do Código Penal para tornar a natureza da ação penal nos crimes contra a dignidade sexual pública é incondicionada; e na Lei 13.931/2019, que dispõe sobre a obrigatoriedade de notificação à autoridade policial de casos de violência doméstica atendidos em serviços públicos de saúde e de acolhimento de vítimas.
Contudo, entendemos que o projeto, além de carecer de fundamentação científica e estatística, está desamparado de maculado por inconstitucionalidade e afronta à legislação federal, posto que:
i) a Portaria nº 2.282/2020 do Ministério da Saúde, que o fundamenta, foi revogada;
ii) conforme a Lei Federal nº 13.931/2019, regulamentada pela Portaria GM/MS nº 78, de 18 de janeiro de 2021, a comunicação de crime de violência contra a mulher por profissional da saúde ou assistência social deve preservar e impedir a identificação da vítima;
iii) o art. 5º, II da Constituição Federal, o art. 66 da Lei de Contravenções Penais e a Lei Federal 13.718/2018 vedam a obrigatoriedade de comunicação de crime por profissional da saúde nos casos em que a notificação possa expor paciente a procedimento criminal;
iv) em 2023, o Supremo Tribunal Federal declarou inconstitucional lei que gera obrigatoriedade de coleta e armazenamento de material biológico decorrente de gestantes e parturientes, conforme entendimento exarado no julgamento da ADI 5.545-RJ.
1. Da revogação da Portaria nº 2.282/2020 do Ministério da Saúde
Em 8 de março de 2023, a Portaria nº 2.282/2020 do Ministério da Saúde, que fundamente o presente projeto de lei, foi revogada - posto ter sido considerado seu regramento, em síntese, ilegal em relação à legislação pátria, e contraditório às demais normativas que procedimentalizam a realização de interrupções de gravidez decorrentes de estupro pelo sistema de saúde nacional.
Isso porque, enquanto a llei penal autoriza a realização de interrupções de gravidez decorrente de esturpo sem impor a realização de denúncia crimial formal
por parte da vítima, a Norma Técnica sobre Prevenção e Tratamento dos Agravos Resultantes da Violência Sexual contra Mulheres e Adolescentescorretamente dispensa as vítimas de estupro da apresentação do Boletim de Ocorrência para sua submissão ao procedimento de interrupção da gravidez no âmbito do SUS.
Desta feita, revogada a alteração promovida pela referida portaria e, portanto, retirado do protocolo de atendimento unificado de vítimas de estupro a compilsoriedae de notificação de autordade policial por parte dos profissionais dos serviços de saúde, a presente proposição se encontra esvaziada.
Não só, nessa condição, ameaça, em caso de aprovação, a criação de discrepancias e desigualdades no atendimento de vítimas de estupro pelo Sistema Único de Saúde, impondo regramento específico para o Estado de São Paulo que não tem correspondencia nos demais entes da federação.
1. Da incompatibilidade com a Lei Federal nº 13.931/2019
Em sua justificativa, a nobre ex-Deputada Estadual fundamenta a consonância de sua proposição com o ordenamento jurídico nacional invocando a Lei Federal n°13.931/2019, que tornou obrigatória a comunicação de qualquer indício ou confirmação de violência contra a mulher à autoridade policial, por parte dos serviços de acolhimento e de saúde, para providências cabíveis e fins estatísticos.
Questionada por Ação Direta de Inconstitucionalidade, o Supremo Tribunal Federal decidiu pela validade constitucional da norma, desde que devidamente parametrizada. Assim, a Portaria GM/MS nº 78, de 18 de janeiro de 2021 regulamentou a norma dispondo sobre as diretrizes para a comunicação externa dos casos de violência contra a mulher às autoridades policiais, estabelecendo que a comunicação compulsória deve ser feita de forma sigilosa, não contendo dados que possam identificar a vítima.
Nessa arquitetura normativa, a referida Lei Federal foi recepcionada pelo ordenamento pátrio como instrumento de combate à subnotificação de casos de violência contra a mulher e de geração de estatísticas e dados, e não com função
vinculada à persecução penal. Ao prescrever a que a notificação de casos de violência deve ser realizada sem identificação de vítima e autoria, a norma passa a funcionar como mecanismo de aperfeiçoamento de políticas públicas voltadas às mulheres, excluindo-se qualquer possibilidade de aplicação para função de investigação de autoria de ilícito sem consentimento da vítima.
Nesse contexto, em sua atual forma, o presente projeto, ao propor obrigatoriedade de notifícação à autoridade policial de crime de estupro com identifição da e coleta de provas de autoria, vai em direção contrária ao próprio diploma legal no qual se fundamenta, ferindo normativa federal.
2. Da afronta ao art. 5º, II da Constituição Federal, ao art. 66 da Lei de Contravenções Penais e à Lei Federal 13.718/2018
A notificação de crime por profissionais da saúde encontra limites nas balizas impostas pelo princípio da legalidade, esculpido no art. 5º, II, da Constituição Federal de 1988, garante que "ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei”, assim como no art. 66 da da Lei de Contravenções Penais, que assim prescreve:
Art. 66. Deixar de comunicar à autoridade competente:
II – crime de ação pública, de que teve conhecimento no exercício da medicina ou de outra profissão sanitária, desde que a ação penal não dependa de representação e a comunicação não exponha o cliente a procedimento criminal.
Considerando que a Lei Federal 13.718/2018 alterou o art. 225 do Código Penal para tornar a natureza da ação penal nos crimes contra a dignidade sexual pública é incondicionada, a imposição de notificação de crime de estupro por profissionais da saúde que realizem procedimentos de interrupção de gravidez passa a ser ilícita, nos termos dos dispositivos acima narrados,
Isso porque, por força do art. 225 do Código Penal, que transforma a investigação por crime sexual em ação que independe do impulso e ação da vítima,
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acarreta, necessariamente, na exposição da paciente a procedimento criminal.
Nesse contexto, a presente proposição legislativa, se aprovada, criaria situação de contradição normativa e, tratando-se de regramento contrário à Lei Penal, não tem o condão de criar obrigação legal, posto não ter esta casa competência legislativa para alterar matéria criminal.
3. Da inconstitucionalidade da compulsoriedade de coleta e guarda de material embrionário e fetal
Em adição ao acima apontado, não se pode deixar de apontar que o presente projeto apresenta-se maculado por inafastável inconstitucionalidade, fundamentalmente quanto ao parágrafo único do artigo primeiro, em sua previsão de coleta e preservação compulsória de tecidos embrionários ou fetais para eventual perícia genética.
No julgamento da ADI 5.545-RJ, na qual esteve sob exame a Lei Estadual 3.990/2002 do Rio de Janeiro que obrigava hospital e maternidades a coletar material genético de mães e bebês no momento de parto para futura utilização pela justiça, o Supremo Tribunal Federal exarou o entendimento de que:
"É inconstitucional a lei estadual que preveja o arquivamento de materiais genéticos de nascituros e parturientes, em unidades de saúde, com o fim de realizar exames de DNA comparativo em caso de dúvida." (STF, ADI 5.545-RJ, Relator Min. Luiz Fux, J. 13/04/2023, Dje. 20/04/2023)
Segundo a tese adotada, não encontra abrigo na Constituição Federal a obrigação de coleta e guarda de material biológico sem prévio consentimento, por violar os direitos à intimidade e à privacidade (CF/1988, art. 5º, X) de pessoa em estado de vulnerabilidade. Dessa forma, é inconstitucional norma que imponha a coleta de material biológico por ferir a autonomia da vontade da parturiente se valendo de instrumento coercitivo.
Evocando ainda a Lei 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados), o acórdão entendeu que, tratando-se de dados classificados como sensíveis, nos termos do art. 5º, II1, a norma se apresenta ilícita ao comprometer a autodeterminação informativa dos titulares desses dados, pois os impede de decidir sobre sua divulgação e utilização.
Nesse sentido, mesmo que houvesse consentimento da parturiente, o direito à privacidade ainda estaria violado, visto que o texto da lei impugnada é vago em relação ao tratamento dos dados genéticos armazenados, o que constitui severo risco à integridade digital dos indivíduos.
A similitude da lei examinada com o presente projeto legislativo permite a aplicação analógica da inconstitucionalidade, fundamentalmente por afronta aos direitos à intimidade, privacidade, e autodeterminação sobre dados pessoais sensíveis.
No caso do projeto em comento, ainda que fundado em nobres intenções, é certo que a compulsoriedade de guarda de material biológico decorrente do procedimento de interrupção de gravidez encontra barreira legal, posto pretender criar obrigação inconstitucional, conforme entendimento do Supremo Tribunal federal.
Ademais, aqui também a ausência de previsão quanto à destinação dos dados, bem como aos mecanismos para sistematizar a coleta, a guarda eficaz e a sua posterior exclusão, permite a utilização do material coletado para quaisquer interesses, como a mercantilização e o perfilamento dos dados, o que pode ocasionar uma série de violações a direitos fundamentais.
Destaca-se ainda que, em se tratando de solicitantes que eventualmente estejam sob tutela do Estatuto da Criança e do Adolescente, estão estes protegidos

1 Lei 13.709/2018. Art. 5º Para os fins desta Lei, considera-se: II - dado pessoal sensível: dado pessoal sobre origem racial ou étnica, convicção religiosa, opinião política, filiação a sindicato ou a organização de caráter religioso, filosófico ou político, dado referente à saúde ou à vida sexual, dado genético ou biométrico, quando vinculado a uma pessoa natural;
de identificação, nos termos do art. 1432, de forma que tanto a vítima quanto acusado de crime de violência sexual não podem ter duas identidades divulgadas por serviços fora do sistema de justiça.
Fundamental apontar que, se a determinação de guarda de material embrionário e fetal compulsoriamente não tem lugar no ordenamento jurídico, para fins de preservação de provas e investigação criminal, já constam do ordenando jurídico as possibilidades de coleta e guarda de material decorrente de procedimento de interrupção de gravidez quando i) há consentimento da paciente, ou ii) compulsoriamente, mediante determinação judicial3.
4. Da preexistência de diretrizes para justificação e autorização de interrupção de gravidez decorrente de estupro
Em sua justificativa, a r. ex-deputada Estadual defende que o presente projeto apresenta desenho legislativo necessário para regulamentar a realização de procedimentos de interrupção de gravidez em casos decorrentes de estupro, posto que, em suas palavras "na prática, apesar de toda a legislação federal antes referida, para a interrupção da gravidez decorrente de estupro, basta a mulher buscar o sistema de saúde e dizer que foi estuprada, havendo o risco, sim, de se banalizar a prática e facilitar o aborto em situações não autorizadas por lei".
Contudo, em que pese o nobre intento, é fundamental que se destaque que, diferentemente do que alega a parlamentar, a realização de procedimento de interrupção de gravidez decorrente de esturpo não pode ser feita por simples declaração da paciente que procura o serviço de saúde, mas cumpre estrito procedimental.
Desde 2005, o procedimento de interrupção de gravidez segue um extenso protocolo e deve ser antecedido da assinatura de termos de esclarecimento e
2 Art. 143. É vedada a divulgação de atos judiciais, policiais e administrativos que digam respeito a crianças e adolescentes a que se atribua autoria de ato infracional.
3 Disponível em: http://www.mpsp.mp.br/portal/page/portal/documentacao_e_divulgacao/doc_biblioteca/bibli_servicos_ produtos/BibliotecaDigital/BibDigitalLivros/TodosOsLivros/Aborto_Legal.pdf
consentimento, conforme estabelece a Portaria nº 1.508/2005 do Ministério da Saúde, no âmbito do Sistema Único de Saúde-SUS, consolidada nos artigos 694 a 700, da Portaria de Consolidação nº 5 de, 28 de setembro de 2017:
Art. 2º O Procedimento de Justificação e Autorização da Interrupção da Gravidez nos casos previstos em lei compõe-se de quatro fases que deverão ser registradas no formato de Termos, arquivados anexos ao prontuário médico, garantida a confidencialidade desses termos.
Art. 3º A primeira fase é constituída pelo relato circunstanciado do evento, realizado pela própria gestante, perante dois profissionais de saúde do serviço.
Parágrafo único. O Termo de Relato Circunstanciado deverá ser assinado pela gestante ou, quando incapaz, também por seu representante legal, bem como por dois profissionais de saúde do serviço, e conterá:
I - local, dia e hora aproximada do fato; II - tipo e forma de violência;
III - descrição dos agentes da conduta, se possível; e IV - identificação de testemunhas, se houver.
Art. 4º A segunda fase dá-se com a intervenção do médico que emitirá parecer técnico após detalhada anamnese, exame físico geral, exame ginecológico, avaliação do laudo ultrassonográfico e dos demais exames complementares que porventura houver.
§ 1º Paralelamente, a mulher receberá atenção e avaliação especializada por parte da equipe de saúde multiprofissional, que anotará suas avaliações em documentos específicos.
§ 2º Três integrantes, no mínimo, da equipe de saúde multiprofissional subscreverão o Termo de Aprovação de Procedimento de Interrupção da Gravidez, não podendo haver desconformidade com a conclusão do parecer técnico.
§ 3º A equipe de saúde multiprofissional deve ser composta, no mínimo, por obstetra, anestesista, enfermeiro, assistente social e/ou psicólogo.
Art. 5º A terceira fase verifica-se com a assinatura da gestante no Termo de Responsabilidade ou, se for incapaz, também de seu representante legal, e esse Termo conterá advertência expressa sobre a previsão dos crimes de falsidade ideológica (art. 299 do Código Penal) e de aborto (art. 124 do Código Penal), caso não tenha sido vítima de violência sexual.
Art. 6º A quarta fase se encerra com o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, que obedecerá aos seguintes requisitos:
I - o esclarecimento à mulher deve ser realizado em linguagem acessível, especialmente sobre:
a) os desconfortos e riscos possíveis à sua saúde;
b) os procedimentos que serão adotados quando da realização da intervenção médica;
c) a forma de acompanhamento e assistência, assim como os profissionais responsáveis; e
d) a garantia do sigilo que assegure sua privacidade quanto aos dados confidenciais envolvidos, exceto quanto aos documentos subscritos por ela em caso de requisição judicial;
II - deverá ser assinado ou identificado por impressão datiloscópica, pela gestante ou, se for incapaz, também por seu representante legal; e
III - deverá conter declaração expressa sobre a decisão voluntária e consciente de interromper a gravidez.
Art. 7º Todos os documentos que integram o Procedimento de Justificação e Autorização da Interrupção da Gravidez nos casos previstos em lei, conforme Modelos dos Anexos I, II, III, IV e V desta Portaria, deverão ser assinados pela gestante, ou, se for incapaz, também por seu representante legal, elaborados em duas vias, sendo uma fornecida para a gestante.
Como se pode extrair do texto da Portaria acima reproduzido, para que seja atendida nos equipamentos públicos de saúde em sua demanda pela realização de abortamento legal, a solicitante do serviço de interrupção de gravidez deverá cooperar com a lavratura de um "Termo de relato circunstanciado", indicando as informações de dia, hora, local em que ocorreu a violência, características, tipo, descrição dos agentes violadores, se houveram testemunhas do ocorrido. O documento deve ser assinado pela mulher, e por duas testemunhas do relato: o médico que ouviu o relato e um enfermeiro, psicólogo ou assistente social.
De forma a garantir a verossimilhança do relato, a mulher deverá ser submetida a exame físico, ginecológico e ultrassonografia, de forma a permitir a emissão de "Parecer Técnico" pelo médico responsável, que deverá atestar que a idade gestacional e as condições da vítima são compatíveis com a data alegada do estupro.
No que toca à preocupação, manifestada pelo projeto em comento, de garantia de produção de registros do crime de estupro do qual decorre a gravidez, os procedimentos prescritos pela referida portaria são suficientes para a produção e
guarda de relato e provas, capazes de instruir futura persecução penal.
Não bastasse, o regramento acima evocado determina que a solicitante do procedimento de interrupção de gravidez seja submetida a avaliação integral por equipe de saúde multiprofissional, composta, ao menos, por médico ginecologista, anestesista, enfermeiro, psicólogo e assistente social. Para que o procedimento seja autorizado, é preciso que todos assinem documento de Aprovação de procedimento de interrupção da gravidez.
Nesse sentido, resta suprida a demanda, apresentada por este projeto, de que as solicitações de procedimentos de interrupção legal de gravidez decorrente de esturpo sejam detalhadamente avaliadas de forma a impedir a deturpação das finalidades do serviço para prática de condutas ilícitas.
Ainda, a referida portaria do MInistério da Saúde também supre de forma integral a demanda por esclarecimento das solicitantes quanto aos elementos legais e médicos que envolvem o procedimento.
Por fim, antes da realização do procedimento, o protocolo do Ministério da Saúde prevê que a solicitante ou seu responsável legal deve assinar Termo de Responsabilidade4, mediante o qual também se declara ciente das consequências de falsa reportagem de crime.
Por todo o exposto, resta claro que, a despeito da nobre iniciativa, a proposição em comento carece justificativa, uma vez que as motivações para aprovação do presente projeto já estão suficientemente supridas por portaria própria do Ministério da Saúde, quais sejam: a colheita de informações sobre o incidente, a avaliação de grupo multidisciplinar de profissionais, o esclarecimento da solicitante e a assinatura de termo de responsabilidade.

4 Os documentos podem ser encontrados em https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/atencao_humanizada_abortamento_norma_tec nica_2ed.pdf
5. Da ausência de fundamentação científica e estatística para limitação de acesso à direito e da liberdade de atuação profissional
Pelo acima exposto, é fundamental reconhecer que, se louvável a boa vontade da nobre Deputada proponente, é certo que a aprovação do projeto em comento, ao atravessar regramento já existente no sistema de saúde nacional, tem o potencial de promover desigualdades regionais no atendimento à solicitação de interrupção de gravidez, além de prejudicar o acesso à direitos fundamentais.
Conforme apontado por estudiosos do tema, a proposição configura uma ofensa dupla: à mulher, que perde seu direito de escolher ou não reportar um crime, e à/ao profissional de saúde, que perde seu direito sobre o sigilo profissional.
Nesse contexto, a aprovação de regramento estadual sobre o tema pode gerar, ao contrário do esperado, menor segurança às solicitantes - acabando por fortalecer apenas o constrangimento de das mulheres que buscam o serviço de aborto legal e, consequentemente, aumentando o índice de vítimas de gravidez decorrente de estupro que optam por procedimentos clandestinosde interrupção de gestação.
Além disso, a portaria gera obrigação aos profissionais da saúde incompatível com sua atividade, restringindo a liberdade de atuação profissional, e colocando em xeque a necessária relação de confiança entre médico e paciente.
Como já destacado, diferentemente do alegado na justificativa do projeto em comento, as pesquisas científicas e os dados estatísticos indicam, firmemente, que não corresponde à realidade o argumento de que a realização de procedimentos de abortamento legal no Brasil estaria banalizado pela liberalidade da regulamentação.
A situação enfrentada pelo SUS é, segundo dados oficiais, diametralmente oposta à justificativa do presente projeto de lei: conforme dados do Ministério da Saúde, no primeiro semestre de 2020, o número de mulheres atendidas em todo o país pelo SUS em razão de abortos malsucedidos foi 79 vezes maior que o de interrupções de gravidez previstas pela lei. De janeiro a junho, o SUS fez 1.024
abortos legais em todo o Brasil. No mesmo período, foram 80.948 curetagens e aspirações, processos necessários para limpeza do útero após um aborto incompleto.
Ademais, tratando-se de casos de interrupção de gravidez decorrente de estupro, se faz necessário apontar o recorte populacional sobre o qual a lei irá incidir de forma mais intensa: crianças e meninas de até 14 anos.
Conforme estudo realizado por parceria entre Fundação Oswaldo Cruz Bahia (Fiocruz), o Instituto de Saúde Coletiva da Universidade Federal da Bahia (ISC/UFBA) e o Fundo de População das Nações Unidas (UNFPA), entre 2015 e 2019, no Brasil, 67% dos estupros tem como vítimas meninas com idade entre 10 e 14 anos.
Ainda sobre o perfil das vítimas, o que se constata é que prevalecem as meninas pretas e pardas (64,18%).5 No ano de 2020, segundo o Anuário Brasileiro de Segurança Pública, a cada hora, quatro meninas de até 13 anos foram estupradas no país6.
Em caso de gravidez decorrente da violência sexual, ainda que totalmente respaldadas pela legislação, o acesso à procedimentos legais de interrupção de gravidez é extremamente dificultado - quer por escassez de serviços públicos e profissionais capacitados, quer por entraves morais e sociais.
O caso da criança impedida de realizar o procedimento de interrupção de gravidez legal em Santa Catarina, que ganhou a atenção da mídia em 2022, é um exemplo doloroso, porem fidedigno, do que sofrem as mulheres e crianças vítimas de estupro no país. Enquanto é direito dos profissionais da saúde se recusarem a realizar o procedimento, a maior parte das solicitações do serviço de interrupção legal de gravidez acabam tendo que ser autorizadas pelo Judiciário - ainda que não

5 Disponível em:
https://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2023-02/meninas-de-10-14-anos-de-idade-sao-maioria- das-vitimas-de-estupros
6 Disponível em:
https://g1.globo.com/sp/sao-paulo/noticia/2022/06/09/4-em-cada-10-abortos-legais-no-brasil-sao-feito s-fora-da-cidade-onde-a-mulher-mora-pacientes-percorreram-mais-de-1-mil-km.ghtml
seja requisito legal.
Conforme estudo do Ministério da Saúde, só em 2018, 21.172 meninas de 10 a 14 anos estupradas deixaram de abortar – o equivalente a 58 por dia. Entre 2011 e 2016 .262 meninas de 10 a 19 anos que tiveram uma gestação resultante de violência sexual que, ainda que formalmente denunciada, acarretaram no nascimento do bebê. Não bastasse, mesmo quando a vítima manifesta opção de interrupçnao da gestação, em média, conforme aponta o estudo, no ano de 2018 710 crianças e adolescentes tiveram o direito ao aborto legal negado, a cada ano7.
Entre aquelas que insistem no acesso ao direito de abortamento legal, pesquisa divulgada pelo G1 demonstra que 4 em cada 10 abortos legais no Brasil são feitos fora da cidade onde a mulher mora, obrigando as pacientes a percorrer mais de 1 mil km. Os deslocamentos em transporte público das mulheres que fazem aborto legal podem levar até quatro dias e meio, e os custos do trajeto podem chegar a até R$ 1.218, segundo uma pesquisa da doutoranda em Saúde Coletiva na Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), Marina Jacobs8.
Por fim, pesquisa publicada em 2015 por Carolina Machado de Godoy9, realizada na Faculdade de Ciências Médicas da Unicamp, aponta que, ainda que entendam que o aborto, vítimas de violência sexual evitam recorrer à serviços de abortamento legal - por vergonha de narrar o acontecido, medo do estigma, ou mesmo desconhecimemto da lei e dos serviços disponíveis no sistema público de saúde.
O panorama acima apresentado indica, assim, que o número de procedimentos de interrupção de gravidez legal realizados de forma segura em serviços de saúde é expressivamente inferior ao número de casos de gravidez
7 Disponível em:
https://www.ufjf.br/ladem/2020/08/21/barreiras-ao-aborto-legal-mais-de-20-mil-meninas-mantem-gravi dez-resultado-de-estupro-por-ano-no-brasil/
8 Disponível em:
https://g1.globo.com/sp/sao-paulo/noticia/2022/06/09/4-em-cada-10-abortos-legais-n o-brasil-sao-feitos-fora-da-cidade-onde-a-mulher-mora-pacientes-percorreram-mais- de-1-mil-km.ghtml
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decorrente de estupro - vitimando, principalmente crianças até 14 anos.
Além disso, os dados também indicam situação na qual a limitação à realização de procedimentos seguros tem colocado a vida de mulheres em risco e sobrecarregado o sistema público de saúde com atendimentos emergenciais em decorrência de procedimentos não assistidos e mal sucedidos.
Por fim, não parece menos importante relembrar que a preocupação manifesta pelo presente projeto, no sentido de evitar que mulheres grávidas em razão de vitimação por crime sexual sejam compelidas a qualquer tipo de procedimento, já encontra regramento materializado no ordenamento brasileiro - posto que do art. 128 do Código Penal já consta como tipo penal a conduta de induzir ou instigar gestante à pr´åtica de aborto.
Dessa forma, ainda que justificável a preocupação que move o presente projeto, parece acurado dizer que o desenho legal apresentado não tem o condão de atuar de forma precisa na realidade concreta do problema do abortamento legal no Estado. A bem da verdade, longe de demandar maiores limitações e restrições para acesso ao abortamento legal, o que a realidade parece impor é a expansão dos serviços e facilitação de acesso, como forma de amparar mulheres e crianças vítimas de crimes de esturpo.
6. Conclusão
Por todo o apresentado, requer-se máxima vênia para apontar que o presente projeto de lei carece de fundamentação e de viabilidade, não apresentando verdadeira melhoria para o regramento do bem jurídico sobre o qual pretende incidir e, maxima venia, aparenta respalda-se mais em propósito de agitação política que em fundamentos técnicos e jurídicos.
Como apontado, o presente projeto de lei se respalda em portaria do ministério da saúde já revogada, e contradiz leis federais que regem o tema, assim como está irreparavelmente maculado por inconstitucionalidade frente ao recente entendimento do Supremo Tribunal Federal. Nesse sentido, caso aprovado na forma
como se apresenta, a presente proposição corre considerável e alto risco de ser declarada inconstitucional pelos tribunais superiores.
Não menos relevante, grande parte da regulamentação proposta por este projeto já conta com regulamentação suficiente em dispositivos legais federais, de forma que, caso aprovado, os dispositivos aqui propostos podem impor divergência e contradição normativa que, novamente, tende a ser objeto de discussão e reavaliação pelo judiciário.
Isto posto, somos contrários ao Projeto de Lei nº 582 de 2020.
Sala das Comissões, em 2023 Deputada Ediane Maria
